
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.288 - SP (2011/0011637-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS 
MORATÓRIOS. AÇÃO AJUIZADA EM 2007. PERCENTUAL DE 
6% A.A. CONTADO A PARTIR DA CITAÇÃO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, acrescentado pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 
24/8/2001, tem natureza de norma instrumental material, porquanto 
originam direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento. 

2. A regra inserta na Lei n. 11.960/2009, modificadora do 
aludido preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, portanto 
tem incidência somente nos feitos iniciados posteriormente à sua vigência. 

3. No caso dos autos, a ação foi proposta após a entrada 
em vigor da Medida Provisória n. 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, 
que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 9.494/97, motivo pelo qual a 
condenação imposta à Fazenda Pública submete-se aos juros moratórios 
de 6% (seis por cento) ao ano.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília (DF), 14 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha relatoria que deu parcial 
provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. VALOR FIXO. POSSIBILIDADE. JUROS MORATÓRIOS. 
AÇÃO AJUIZADA EM 2007. PERCENTUAL DE 6% A.A. 
CONTADO A PARTIR DA CITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO EM PARTE." (fls. 306-e)

O acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
encontra-se assim ementado:

"SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL INATIVO - 
PROFESSOR - GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DO 
MAGISTÉRIO - LEI COMPLEMENTAR Nº 977/05 - EXTENSÃO 
AOS INATIVOS - CABIMENTO - VANTAGEM DE CARÁTER 
GERAL E DEVIDA TAMBÉM AOS SERVIDORES EM 
INATIVIDADE - JULGADO PROCEDENTE - RECURSO 
VOLUNTÁRIO E REEXAME NECESSÁRIO PARCIALMENTE 
PROVIDOS." (fls. 244-e) 

Alega a agravante que "não existe, portanto, qualquer justificativa 
para afastar a incidência imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/97, em sua primitiva e 
atual redação, aos processos ajuizados antes da MP 2.180-35/2001 e antes da Lei 
11.960/2009." (fls. 320-e)

Argumenta que a orientação adotada na decisão monocrática, e que vem 
sendo seguida pelo STJ, pode causar impacto sobre as finanças do Estado de São Paulo 
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e da Fazenda Pública em geral.

Sustenta que não se trata de conferir eficácia retroativa à lei nova, que 
diminuiu o percentual dos juros, mas sim de aplicá-la imediatamente às demandas em 
curso.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, pelo 
provimento do agravo regimental.

Dispensada a manifestação do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS 
MORATÓRIOS. AÇÃO AJUIZADA EM 2007. PERCENTUAL DE 
6% A.A. CONTADO A PARTIR DA CITAÇÃO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que o disposto no artigo 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, acrescentado pela Medida Provisória n. 2.180-35, de 
24/8/2001, tem natureza de norma instrumental material, porquanto 
originam direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento. 

2. A regra inserta na Lei n. 11.960/2009, modificadora do 
aludido preceito normativo, possui a mesma natureza jurídica, portanto 
tem incidência somente nos feitos iniciados posteriormente à sua vigência. 

3. No caso dos autos, a ação foi proposta após a entrada 
em vigor da Medida Provisória n. 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, 
que acrescentou o art. 1º-F à Lei n. 9.494/97, motivo pelo qual a 
condenação imposta à Fazenda Pública submete-se aos juros moratórios 
de 6% (seis por cento) ao ano.

Agravo regimental improvido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o disposto no artigo 1º-F da Lei n. 9.494/1997, acrescentado pela Medida 
Provisória n. 2.180-35, de 24/8/2001, tem natureza de norma instrumental material, 
porquanto originam direitos patrimoniais às partes, motivo pelo qual não incide nos 
processos em andamento. 

A regra inserta na Lei n. 11.960/2009, modificadora do aludido preceito 
normativo, possui a mesma natureza jurídica, dessa forma, somente tem incidência nos 
feitos iniciados posteriormente à sua vigência. A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ÍNDICES DE CORREÇÃO. LEI FEDERAL Nº 
11.960/09. PROCESSOS EM CURSO. INAPLICÁVEL.

1. Tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, toda 
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a matéria relevante para a análise e o julgamento do recurso, não há 
falar-se em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil.

2. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
o art. 5º da Lei 11.960/09, que veio modificar o critério de cálculo dos 
juros moratórios, previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, tem natureza 
instrumental material, porquanto não pode incidir nos processos já em 
andamento.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (Grifei)
(AgRg no REsp 1173147/RS, Rel. Honildo Amaral de Mello 

Castro (Desembargador convocado do TJ/AP), Quinta Turma, julgado 
em 18.11.2010, DJe 29.11.2010)

No caso dos autos, a ação foi proposta após a entrada em vigor da 
Medida Provisória n. 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que acrescentou o art. 1º-F à 
Lei n. 9.494/97, motivo pelo qual a condenação imposta à Fazenda Pública submete-se 
aos juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano.

Por se tratar de ação cujo pedido tem natureza alimentar, os juros serão 
contados a partir da citação. No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REMUNERAÇÃO. REAJUSTE. AÇÃO DE EXECUÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS.  ART. 1º-F À LEI 9.494/97. AÇÃO ORIGINÁRIA 
AJUIZADA ANTES DA MP Nº 2.180-35/01. PERCENTUAL DE 12% 
(DOZE POR CENTO) AO ANO.

1. As condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento 
de pagamento de verbas remuneratórias, incluindo-se os benefícios 
previdenciários e demais verbas de natureza alimentar, em ação 
ajuizada após a entrada em vigor da Medida Provisória 2.180-35, de 
24 de agosto de 2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, 
submetem-se aos juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano. AgRg 
nos EDcl no REsp 757.825/RS, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/04/2009; 
AgRg no REsp 688.934/SC, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009; 
EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 848.888/RS, SEXTA TURMA, DJe 
03/11/2009.

2. As normas instrumentais materiais, enquanto integram o 
estatuto legal do processo, são as vigentes ao tempo do ato 
processual, no caso dos juro moratórios, a data da condenação, não o 
alcançando a lei nova subseqüente.

3. In casu, a ação originária foi ajuizada em data anterior à 
edição da MP 2.180-35/2001 e, assim, a porcentagem de juros 
moratórios a serem aplicados é de 12% (doze por cento) ao ano.

4. Agravo regimental desprovido." (Grifei)
(AgRg no REsp 1209861/ES, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 

julgado em 2.12.2010, DJe 14.12.2010)
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. 
AÇÃO AJUIZADA APÓS A MP Nº 2.180/01. ART. 1º-F DA LEI Nº 
9.494/97. FIXAÇÃO NO PATAMAR DE 6% AO ANO. PRECEDENTES. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em 
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
instrumentalidade das formas, admite a conversão de embargos de 
declaração em agravo regimental.

2. O artigo 1º-F da Lei 9.494/97, que fixa em seis por cento ao 
ano os juros moratórios nas condenações impostas à Fazenda Pública 
para o pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e 
empregados públicos, é de ser aplicado tão somente às ações ajuizadas 
depois de sua entrada em vigor.  Entendimento firmado pela Terceira 
Seção, na sessão de 11 de março de 2009, no julgamento no Recurso 
Especial 1.086.944/SP.

3. De acordo com a orientação pacífica deste Superior Tribunal 
de Justiça, os juros da mora, no caso de prestações alimentares, são 
devidos a partir da citação do devedor, por força do art. 219 do 
Código de Processo Civil e do art. 405 do atual Código Civil.

4. Agravo regimental improvido." (Grifei)Maria Thereza de Assis 
Moura, 

(EDcl no REsp 976.797/PR, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 7.12.2010, DJe 17.12.2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0011637-7 REsp 1.233.288 / SP

Números Origem:  1239112007            5835320071239118      85860855              858685500             
994081746638

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EBER GILBERTO CAVALCANTE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO ISAAC E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS JOSE DE OLIVEIRA TOFFOLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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